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RESUMO EXPANDIDO
JUSTIFICATIVA:  Objetiva-se  com  esta  proposta  problematizar  os  processos  de
“inculcação”;  “resistências”  e  “recontextualização”  nas  disciplinas  de  direito  penal  e
processual  penal  em  tempos  de  medo  líquido  por  meio  de  referencial  teórico  pós-
estruturalista,  buscando  pensar  as  práticas  pedagógicas  no  ensino  superior,  utilizando
aportes da literatura especializada brasileira e estrangeira.
Entre os inúmeros embates de forças existentes na contemporaneidade, algumas verdades
emergem  e  são  sedimentadas  enquanto  tais.  Subjetivam  sujeitos  e  criam  novas
subjetividades (FOUCAULT, 1997). Um dos “campos” com significativa força para a criação
de verdades é  o  campo jurídico  (BOURDIEU,  2012a).  Há  uma “ciência”  própria  para  a
formulação de suas enunciações, seus discursos e produção de saberes. Em tempos de
medo  líquido  (BAUMAN,  2008),  onde  há  um  aumento  significativo  das  violências,
conflitualidades  e  punições,  questionar  a  (in)efetividade  do  sistema  jurídico  penal  têm,
assim, tomado força. 
Especialmente, o sistema de justiça criminal, passa a ser questionado como um possível
amenizador  das  conflitualidades,  seja  em  virtude  da  sua  tradição  em  criar  respostas
imediatas  para  a  resolução  desses  conflitos,  imputando  uma  “paz”  social  imediata  –  e
provisória  –,  seja  com  a  formulação  de  novos  dispositivos  criminalizadores,  ou  ainda
aumentando penas, criando novos estabelecimentos prisionais, etc (AZEVEDO, 2009). Há,
portanto, relações de poder e saber em determinado “espaçotempo” para que algo possa
ser dito (ALVES, 2014). 
DESENHO/METODOLOGIA/ABORDAGEM: Em tempos de medo líquido, enunciações
em salas de aula (ou fora dela) como “bandido bom é bandido morto”, “direitos humanos
para humanos direitos” são recorrentes. Elege-se, assim, sujeitos como mais perigosos do
que outros, direitos e garantias como passíveis de inobservância em alguns casos, atores
políticos  como  “salvadores”  da  segurança  nacional,  embora  direitos  e  garantias  sejam
vilipendiados  através  de  suas  ações.  Como  pontua  Michel  Misse  (2008),  há  uma
“incriminação” antes do processo de “criminação”, construindo-se, com isso, uma “sujeição
criminal”, ou seja, aponta-se o autor do crime, antes de averiguar a prática delitiva.
A ciência jurídica, jungida pela lógica da neutralidade e imparcialidade, produz discursos nos
subjetivando enquanto sujeitos, estabelecendo uma lógica de afastabilidade e verdade em
suas  práticas,  especialmente  nos  processos  de  “inculcação”  de  ensino-aprendizagem
(BOURDIEU, 2012b). Em tempos de medo líquido, cabe-nos indagar como ocorrem esses
processos  de  inculcação  e  resistência  nas  práticas  pedagógicas  do  direito  penal  e
processual penal? 
Esse questionamento se faz potente porque embora existam diretrizes curriculares (BRASIL,
2002)  que  direcionam  o  ensino  superior,  sendo  o  conhecimento  algo  produzido
constantemente  em  sala  de  aula  e  fora  dela,  é  possível  que  discursos  punitivistas  e
garantistas se recontextualizem (BERNSTEIN, 1998) no conteúdo desenvolvido entre o/a
docente e os/as alunas para além do estabelecido institucionalmente - há uma exterioridade
discursiva que atravessa a produção do conhecimento para além do pré-estabelecido. 



ORIGINALIDADE: Diante  do  aqui  exposto,  o  que  se  procura  trazer  são
questionamentos às possíveis relações de poder e às relações de controle (BERNSTEIN;
SOLOMON, 1999) estabelecidas em sala de aula. Em que pese o direito se autodenomine
como  um  campo  do  saber  “neutro”,  constroem-se  resistências  nas  relações  sociais,
produzindo novos olhares às temáticas jurídicas, especialmente quando o assunto em voga
alcança o campo da segurança pública. 
Notamos um crescente número de estudos voltados para as prisões, judiciário, polícias e
seus agentes  como protagonistas  na  segurança  pública  e  um pequeno,  para  não dizer
inexistente, debate quanto às práticas pedagógicas voltadas para essa área. Entretanto, a
grande maioria dos agentes públicos possui graduação em Direito. Logo, os processos de
“inculcação”, “resistência” e “recontextualização” podem ser cruciais na sua formação, o que
demonstra a originalidade e relevância do tema proposto, especialmente quando se leva em
conta  o  alcance  do  estudo  bibliográfico,  trazendo  discussões  provenientes  de  autores
nacionais e estrangeiros. 
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